
Verifique se seu caderno está completo, sem repe-
tição de questões ou falhas. Caso contrário, noti-
fique imediatamente o Fiscal da Sala, para que 
sejam tomadas as devidas providências;

Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade 
e leia atentamente as instruções para preencher 
o cartão-resposta;

Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul;

Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) 
reservado(s);

Confira sua cor e tipo do caderno de questões. 
Caso tenha recebido caderno de cor ou tipo 
diferente do impresso em seu cartão-resposta, 
o fiscal deve ser obrigatoriamente informado 
para o devido registro na Ata da Sala;

Reserve tempo suficiente para o preenchimento 
do seu material. O preenchimento é de sua res-
ponsabilidade e não será permitida a troca do 
cartão-resposta ou folha de texto definitivo em 
caso de erro;

Para fins de avaliação, serão levadas em considera-
ção apenas as marcações realizadas no cartão-
-resposta e na folha de texto definitivo;

Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e 
da saída de sanitários durante a realização 
das provas.

Boa sorte!

INFORMAÇÕES GERAIS

As questões objetivas têm cinco alternativas de 
resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas 
está correta;

Além deste caderno de questões, contendo 
setenta questões objetivas, você receberá do 
Fiscal de Sala:

o cartão-resposta das questões objetivas.

SUA PROVA

Você dispõe de 4h para a realização da prova, já 
incluído o tempo para a marcação do cartão-res-
posta e preenchimento da folha de texto definitivo;

3 horas após o início da prova é possível retirar-se 
da sala, sem levar o caderno de questões;

Faltando 30 minutos para o final da prova é 
possível retirar-se da sala levando o caderno 
de questões.

TEMPO

Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova;

Levantar da cadeira sem autorização do 
Fiscal de Sala;

Usar o sanitário ao término da prova, após 
deixar a sala.

NÃO SERÁ PERMITIDO

Tipo – GRAN

Tribunal Superior Eleitoral + 
Justiça Eleitoral do Brasil
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FOLHA DE ROSTO ORIENTATIVA PARA PROVA OBJETIVA
LEIA AS ORIENTAÇÕES COM CALMA E ATENÇÃO!

INSTRUÇÕES GERAIS

●	 Atenção ao tempo de duração da prova, que já inclui o preenchimento da folha de respostas. 
●	 Cada uma das questões da prova objetiva está vinculada ao comando que imediatamente 

a antecede e contém orientação necessária para resposta. Para cada questão, existe 
apenas UMA resposta válida e de acordo com o gabarito. 

●	 Faltando uma hora para o término do simulado, você receberá um e-mail para preencher 
o cartão-resposta, a fim de avaliar sua posição no ranking. Basta clicar no botão vermelho 
de PREENCHER GABARITO, que estará no e-mail, ou acessar a página de download da 
prova. Você deve fazer o cadastro em nossa plataforma para participar do ranking. Não se 
preocupe: o cadastro é grátis e muito simples de ser realizado.

–	 Se a sua prova for estilo Certo ou Errado (CESPE/CEBRASPE): 
marque o campo designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo 
designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. Se optar por não responder 
a uma determinada questão, marque o campo “EM BRANCO”. Lembrando que, neste 
estilo de banca, uma resposta errada anula uma resposta certa. 
Obs.: Se não houver sinalização quanto à prova ser estilo Cespe/Cebraspe, apesar de 
ser no estilo CERTO e ERRADO, você não terá questões anuladas no cartão-resposta 
em caso de respostas erradas.

–	 Se a sua prova for estilo Múltipla Escolha: 
marque o campo designado com a letra da alternativa escolhida (A, B, C, D ou E). É 
preciso responder a todas as questões, pois o sistema não permite o envio do cartão 
com respostas em branco.

●	 Uma hora após o encerramento do prazo para preencher o cartão-resposta, você receberá um 
e-mail com o gabarito para conferir seus acertos e erros. Caso você seja aluno da Assinatura 
Ilimitada, você receberá, com o gabarito, a prova completa comentada – uma vantagem 
exclusiva para assinantes, com acesso apenas pelo e-mail e pelo ambiente do aluno.

●	 Não serão realizadas correções individuais das provas discursivas.

Em caso de solicitação de recurso para alguma questão, envie para o e-mail:
treinodificil_jogofacil@grancursosonline.com.br. 

Nossa ouvidoria terá até dois dias úteis para responder à solicitação.

Desejamos uma excelente prova!
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CONHECIMENTOS GERAIS

Gramática e Interpretação de Texto
Roberto Gandulfo

TEXTO 1

O quão perto a ciência está de uma 
vacina para o câncer

	� Durante décadas, os pesquisadores tentaram 
aproveitar o poder natural do sistema imunológico 
humano para combater o câncer, procurando manei-
ras de contornar as defesas que as células tumorais 
usam para impedir o corpo as combata. Apesar dos 
desafios iniciais, os cientistas que estudam esse tipo 
de cura acreditam que agora estão mais próximos de 
obter uma vacina contra o câncer que demonstre re-
sultados satisfatórios.
	� Para entender melhor como funcionam esses 
tratamentos, considere que o sistema imunológico 
desempenha um papel crítico no controle do câncer. 
Muitos especialistas acreditam que os cânceres estão 
constantemente tentando surgir no organismo huma-
no, no entanto, são reprimidos pelo sistema imunoló-
gico antes de se tornarem detectáveis, um processo 
conhecido como imunovigilância.
	� As gigantes farmacêuticas BioNTech e Moderna 
recentemente ganharam as manchetes por explorar o 
potencial das vacinas de mRNA, empregadas pela pri-
meira vez contra a covid-19, para tratar o câncer.
	� Essas vacinas usam mensageiros criados em la-
boratório, que ensinam o corpo a montar uma res-
posta imune.
	� Uma vacina desse tipo precisa de uma elabora-
ção personalizada. Em um dos estudos da Moderna, 
o paciente deve passar por uma biópsia e ter suas cé-
lulas tumorais sequenciadas geneticamente. A sequ-
ência é analisada para determinar qual composição 
de vacina provavelmente será mais eficaz no paciente 
em particular.
	� No andamento da pesquisa da farmacêutica nor-
te-americana, feito com 157 pessoas, um total de 79% 
dos pacientes com câncer de pele de alto risco que re-
ceberam a vacina personalizada estava livre da doença 
em 18 meses.
	� Mas antes da ciência chegar a uma vacina capaz 
de entender onde atacar em diferentes tipos de cân-
cer, as novas abordagens incluem também o desenvol-
vimento de vacinas preventivas e terapêuticas com o 
objetivo de provocar uma resposta imune, ainda que 
branda, contra elas.
	�

	� Os pesquisadores também estão reunindo um 
conjunto de medicamentos imunoterápicos que au-
mentariam a eficácia das vacinas. A ideia é utilizar 
como recursos suplementares dentro de um trata-
mento vacinal.

Fonte: https://exame.com/ciencia/o-quao-perto-a-ciencia-esta-
de-uma-vacina-para-o-cancer/. Adaptado.

1	
Identifique o tipo textual predominante no Texto 1.
(A)	Narração
(B)	Descritivo
(C)	Dissertação argumentativa
(D)	Dissertação expositiva
(E)	Injunção

2	
Analise o período abaixo.
“Faltam profissionais que dominem técnicas.”
Assinale a alternativa que indica corretamente a função 
sintática da oração destacada.
(A)	Sujeito
(B)	Predicativo do sujeito
(C)	Objeto indireto
(D)	Complemento nominal
(E)	Adjunto adnominal

3	
Assinale a alternativa em que a partícula “que” desta-
cada no trecho retoma um elemento anteriormente 
apresentado.
(A)	Tenho certeza de que todos serão aprovados.
(B)	Já que não houve oposição, o projeto foi aprovado.
(C)	É importante que todos estudem muito.
(D)	É essencial ter uma família que o apoie.
(E)	Ele não reprovará ainda que não gostem de sua tese.

4	
Analise o período abaixo:
“Ao encontrar mais dificuldades, pode me chamar.”
O segmento destacado carrega valor de
(A)	condição.
(B)	consequência.
(C)	causa.
(D)	tempo.
(E)	finalidade.

5	
Assinale a alternativa em que o trecho contenha um erro 
em relação à pontuação.
(A)	Revisitei meu amigo, que hoje mora na Espanha.
(B)	Se você precisar de ajuda, pode me falar.
(C)	No feriado, não haverá aulas.
(D)	Quanto mais estudamos, mais conhecemos.
(E)	Os amigos que nós conhecemos, são nossa melhor 

representação.
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6	
Analise o trecho abaixo e assinale a alternativa correta.
“A mãe fez o filho dela estudar toda a matéria.”
(A)	Nesse período, podemos encontrar um exemplo de 

complemento nominal.
(B)	Nesse período, há uma oração com função de adjun-

to adverbial.
(C)	Nesse período, os dois sujeitos são classificados da 

mesma forma.
(D)	Nesse período, os dois predicados são classificados 

de maneira diferente.
(E)	Nesse período, podemos encontrar um exemplo de 

sujeito indeterminado.

7	
Assinale a alternativa em que a palavra “mais” destacada 
não funciona como intensificador de uma outra palavra.
(A)	Daqui a pouco, fará mais calor.
(B)	Meu amigo trabalha mais que eu.
(C)	Você não deve ficar mais triste.
(D)	Eu deveria chegar mais cedo.
(E)	Por enquanto, deve haver pensamentos mais revolu-

cionários.

8	
Assinale a alternativa em que não haja uma estrutura de 
voz passiva.
(A)	O conteúdo da aula foi elucidativo.
(B)	Foram ensinados diversos conteúdos hoje.
(C)	Não se conhecem os problemas da empresa.
(D)	O documento já foi criado pelo gerente.
(E)	Não se fazem mais jovens como antigamente.

9	
Assinale a alternativa em que a colocação pronominal 
esteja incorreta.
(A)	Não me disseram a verdade.
(B)	Parem-na imediatamente!
(C)	Se houver dúvida, basta me perguntar.
(D)	Há motivos que me impedem de ser triste.
(E)	Um dia, dir-me-ão algo novo!

10	
Assinale a alternativa em que haja um erro quanto à re-
gência verbal.
(A)	O atirador visa o alvo.
(B)	O rapaz comprou uma máquina que aspira o pó 

da casa.
(C)	Todos assistiram ao espetáculo.
(D)	As propagandas implicaram em prejuízos à empresa.
(E)	A dona agradou o cachorro.

11	
A palavra “imunovigilância”, presente no texto, é forma-
da por qual processo de formação de palavras?
(A)	Derivação prefixal
(B)	Derivação sufixal
(C)	Derivação parassintética
(D)	Composição por justaposição
(E)	Composição por aglutinação

12	
Indique qual dos verbos abaixo, retirados do Texto 1, é 
irregular.
(A)	aproveitar
(B)	contornar
(C)	obter
(D)	ganharam
(E)	provocar

13	
Indique qual das palavras abaixo, retiradas do texto, é 
acentuada em virtude da regra das paroxítonas.
(A)	décadas
(B)	câncer
(C)	próximos
(D)	imunológico
(E)	células

14	
Aponte o plural adequado para o adjetivo “norte-ameri-
cano”, retirado do texto.
(A)	norte-americanos
(B)	nortes-americanos
(C)	nortes-americano
(D)	norte-americano
(E)	Não se trata de uma palavra pluralizável.

15	
No título do Texto 1 (“O quão perto a ciência está de 
uma vacina para o câncer”), a palavra “quão” deve ser 
morfologicamente classificada como
(A)	adjunto adnominal.
(B)	adjetivo.
(C)	pronome indefinido adjetivo.
(D)	adjunto adverbial.
(E)	advérbio.
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16	
Releia o trecho abaixo, retirado do Texto 1.
“Mas antes da ciência chegar a uma vacina capaz de 
entender onde atacar em diferentes tipos de câncer, as 
novas abordagens incluem também o desenvolvimento 
de vacinas preventivas e terapêuticas com o objetivo 
de provocar uma resposta imune, ainda que branda, 
contra elas.”
Há um erro gramatical na sentença. Como ele pode ser 
corrigido?
(A)	Deve-se substituir “antes da ciência chegar” por “an-

tes de a ciência chegar”.
(B)	Deve-se substituir “onde” por “aonde”.
(C)	Deve-se substituir “chegar a uma vacina” por “chegar 

em uma vacina”.
(D)	Deve-se substituir “incluem” por “inclui”.
(E)	Deve-se substituir “Mas” por “Porém”.

Noções de Informática
Maurício Franceschini

17	
O Windows 10, sistema operacional da Microsoft, possui 
integração com a nuvem de armazenamento de arquivos 
OneDrive por meio do gerenciador de arquivos de nome 
Explorador de Arquivos. Assinale abaixo um status 
inválido de arquivos vinculados ao OneDrive, exibidos 
no Explorador de Arquivos.
(A)	Disponível quando online.
(B)	Sincronização pendente.
(C)	Disponível neste dispositivo.
(D)	Offline.
(E)	Sempre disponível neste dispositivo.

18	
Em relação aos tipos de redes, quanto ao alcance que 
elas podem atingir, assinale abaixo aquela rede que é 
capaz de conectar dispositivos móveis diretamente en-
tre si, cujo alcance abrange poucos metros de distância, 
permitindo a troca de dados direta entre eles.
(A)	PAN
(B)	LAN
(C)	MAN
(D)	WAN
(E)	CAN

19	
Existem softwares que buscam minimizar as chances de 
ataques a sistemas computacionais ser bem-sucedidos. 
Dentre tais soluções de segurança, há uma que usa téc-
nicas que incluem a filtragem baseada em conteúdo, 
análise de reputação do remetente e verificação de au-
tenticidade do remetente, cujo objetivo é reduzir o volu-
me de mensagens indesejadas de mensagens e melho-
rar a eficiência e segurança da comunicação eletrônica.
Essa solução é o
(A)	spyware.
(B)	antiphishing.
(C)	antispam.
(D)	antispyware.
(E)	firewall.

20	
O Word 365 é um editor de textos da Microsoft, o qual 
possui a funcionalidade Estilos de Formatação. Sobre 
esse recurso, assinale a alternativa que NÃO descreve 
sua utilização.
(A)	Simplificação da formatação do documento.
(B)	Personalização dos estilos de formatação.
(C)	Formatação com base em uma condição ou regra.
(D)	Consistência em todo o documento.
(E)	Criação de novos estilos

21	
O MS Edge foi o navegador lançado pela Microsoft a 
partir do Windows 10, sendo o navegador padrão desse 
sistema operacional, a partir de então. Assinale uma ca-
racterística que NÃO descreve corretamente as abas ou 
guias desse navegador.
(A)	Permitem navegar rapidamente entre várias páginas 

da web numa mesma janela, sem precisar abrir vá-
rias janelas do navegador.

(B)	Permite fixar uma guia para que ela seja exibida per-
manentemente na barra de guias.

(C)	Uma mesma guia pode ser inserida em mais de um 
grupo de guias.

(D)	Permite agrupar abas relacionadas em um conjunto 
e nomear o conjunto para referência futura.

(E)	Recuperação de abas fechadas.
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22	
Assinale abaixo a alternativa que indica a funcionalidade 
do MS Excel que identifica automaticamente as linhas 
redundantes ou repetitivas em uma planilha com base 
em critérios específicos, como uma coluna inteira ou vá-
rias colunas.
(A)	Remover Duplicadas
(B)	Validação de Dados
(C)	Janela de Inspeção
(D)	Preenchimento Relâmpago
(E)	Análise Rápida

23	
O MS Outlook é um aplicativo desktop para gerencia-
mento de mensagens de correio eletrônico, desenvolvi-
do pela Microsoft, e compõe a suíte de escritório Micro-
soft Office. Esse aplicativo dispõe de uma funcionalidade 
extremamente útil quando se pretende obter eficiência e 
agilidade no gerenciamento das mensagens eletrônicas, 
conhecida como Regras. Assinale uma característica que 
NÃO descreve corretamente a funcionalidade Regras.
(A)	Automatização de ações
(B)	Personalização
(C)	Priorização
(D)	Redução de lixo eletrônico
(E)	Caixa de entrada prioritária

Normas Aplicáveis aos Servidores 
Públicos Federais
Eduardo Galante

24	
Nos termos da Lei n. 8.112/1990, que dispõe sobre o Re-
gime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das 
Autarquias e das Fundações Públicas Federais, assinale a 
alternativa correta.
(A)	A autoridade que tiver ciência de irregularidade no 

serviço público é obrigada a promover a sua apu-
ração imediata, mediante processo de investigação 
preliminar, sindicância, processo sumaríssimo ou 
processo administrativo disciplinar, assegurada ao 
acusado ampla defesa e o contraditório.

(B)	Como medida cautelar e a fim de que o servidor não ve-
nha a influir na apuração da irregularidade, a autorida-
de instauradora do processo disciplinar poderá deter-
minar a sua suspensão do cargo, pelo prazo de até 45 
(quarenta e cinco) dias, sem prejuízo da remuneração.

(C)	O prazo para a conclusão do processo disciplinar não 
excederá 90 (noventa) dias, contados da data de co-
nhecimento do fato e publicação do ato que consti-
tuir a comissão, admitida a sua prorrogação por igual 
prazo, quando as circunstâncias o exigirem.

(D)	O inquérito administrativo obedecerá ao princípio 
do contraditório, assegurada ao acusado ampla de-
fesa, com a utilização dos meios e recursos admiti-
dos em direito.

(E)	O processo disciplinar poderá ser revisto, por até 5 
(cinco) anos após o trânsito em julgado, a pedido 
ou de ofício, quando se aduzirem fatos novos ou cir-
cunstâncias suscetíveis de justificar a inocência do 
punido, erro de procedimento de apuração ou a ina-
dequação da penalidade aplicada.

25	
Em conformidade com a Lei n. 8.112/1990, que dispõe 
sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da 
União, das Autarquias e das Fundações Públicas Fede-
rais, marque a alternativa correta.
(A)	O auxílio-natalidade é devido à servidora por moti-

vo de nascimento de filho, em quantia equivalente a 
sua remuneração, inclusive no caso de natimorto.

(B)	A licença para tratamento de saúde inferior a 30 (trin-
ta) dias, dentro de 1 (um) ano, poderá ser dispensada 
de perícia oficial, a critério da administração pública.

(C)	Será concedida licença à servidora gestante por 180 
(cento e oitenta) dias consecutivos, sem prejuízo da 
remuneração, da lotação e da contagem para o tem-
po de serviço e promoção por merecimento.

(D)	À servidora que adotar ou obtiver guarda judicial de 
criança até 1 (um) ano de idade, serão concedidos 
120 (cento e vinte) dias de licença remunerada.

(E)	O auxílio-funeral é devido à família do servidor faleci-
do na atividade ou aposentado, em valor equivalente 
a um mês da remuneração ou provento.

26	
Nos termos da Lei n. 9.784/1999, que regula o processo 
administrativo no âmbito da Administração Pública Fe-
deral, aponte a alternativa correta.
(A)	O interessado poderá, até a fase de instrução, me-

diante manifestação escrita ou verbal, desistir total 
ou parcialmente do pedido formulado ou, ainda, re-
nunciar a direitos disponíveis.

(B)	A Administração deve revogar seus próprios atos, 
quando eivados de vício de legalidade, e pode anulá-
-los por motivo de conveniência ou oportunidade, 
respeitados os direitos adquiridos.

(C)	O direito da Administração de anular os atos adminis-
trativos de que decorram efeitos favoráveis para os 
destinatários decai em cinco anos, contados da data 
em que foram praticados, salvo comprovada má-fé.

(D)	Em decisão na qual se evidencie não acarretarem le-
são ao interesse público nem prejuízo a terceiros, os 
atos que apresentarem defeitos sanáveis deverão ser 
convalidados pela própria Administração ou median-
te requerimento dos terceiros interessados.

(E)	Das decisões administrativas cabe recurso, em face 
de razões de legalidade, de conveniência, de incon-
formidade e de mérito.
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27	
Relativamente à Lei n. 9.784/1999, que regula o proces-
so administrativo no âmbito da Administração Pública 
Federal, marque a alternativa correta.
(A)	O recurso administrativo tramitará no máximo por 

duas instâncias administrativas, salvo disposição nor-
mativa diversa.

(B)	Salvo disposição legal em contrário, o recurso não 
tem efeito suspensivo.

(C)	Os processos administrativos de que resultem san-
ções poderão ser revistos, até o ato que antecede ao 
trânsito em julgado da decisão, a pedido ou de ofício, 
quando surgirem fatos novos, incongruências admi-
nistrativas ou circunstâncias relevantes suscetíveis 
de justificar a inadequação da sanção aplicada.

(D)	Como regra do processo, os prazos processuais se 
suspendem por motivos determinantes.

(E)	As sanções, a serem aplicadas por autoridade compe-
tente, terão natureza pecuniária, educativa ou consis-
tirão em obrigação de fazer ou de não fazer, assegu-
rado sempre o direito de defesa e o contraditório.

28	
Conforme previsto na Lei n. 8.429/1992, que dispõe 
sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de 
atos de improbidade administrativa, aponte a alternati-
va correta.
(A)	A ação para a aplicação das sanções previstas nesta 

Lei prescreve em 10 (dez) anos, contados a partir da 
apuração do fato ou, no caso de infrações permanen-
tes, do dia em que cessou a permanência.

(B)	A instauração de inquérito civil ou de processo admi-
nistrativo para apuração dos ilícitos referidos nesta 
Lei suspende o curso do prazo prescricional por, no 
máximo, 90 (noventa) dias corridos, recomeçando a 
correr após a sua conclusão ou, caso não concluído o 
processo, esgotado o prazo de interrupção.

(C)	O inquérito civil para apuração do ato de improbi-
dade será concluído no prazo máximo de 2 (dois) 
anos, prorrogável uma única vez por igual período, 
mediante ato fundamentado submetido à revisão da 
instância competente do órgão ministerial, conforme 
dispuser a respectiva lei específica.

(D)	É dever do poder público oferecer contínua capa-
citação aos agentes públicos e políticos que atuem 
com prevenção ou repressão de atos de improbida-
de administrativa.

(E)	Nas ações e nos acordos regidos por esta Lei, será 
facultado o adiantamento de custas, de preparo, de 
emolumentos, de honorários periciais e de quais-
quer outras despesas.

29	
No tocante ao previsto na Lei n. 8.429/1992, que dispõe 
sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de 
atos de improbidade administrativa, aponte a alternati-
va correta.
(A)	É vedada a decretação de indisponibilidade da quan-

tia de até 60 (sessenta) salários mínimos depositados 
em caderneta de poupança, em outras aplicações fi-
nanceiras ou em conta corrente.

(B)	É vedada a decretação de indisponibilidade do bem 
de família do réu, salvo se comprovado que o imóvel 
seja fruto de vantagem patrimonial indevida.

(C)	A ação para a aplicação das sanções de que trata essa 
Lei deverá ser proposta perante o foro do local da 
apuração do fato ou da autoridade preventa.

(D)	Na ação para a aplicação das sanções de que trata 
essa Lei, da decisão que rejeitar questões prelimi-
nares suscitadas pelo réu em sua contestação cabe-
rá apelação.

(E)	Em qualquer momento do processo, verificada a 
inexistência do ato de improbidade, o juiz julgará a 
demanda prejudicada e devolverá o processo a ins-
tância saneadora.

30	
Nos termos da Lei n. 11.416/2006, que dispõe sobre as 
Carreiras dos Servidores do Poder Judiciário da União, 
assinale a alternativa correta.
(A)	O Adicional de Qualificação – AQ também é devi-

do ao Técnico Judiciário portador de diploma de 
curso superior.

(B)	Para o recebimento do Adicional de Qualificação – 
AQ serão admitidos cursos de pós-graduação lato 
sensu somente com duração mínima de 400 (quatro-
centas) horas.

(C)	O desenvolvimento dos servidores nos cargos de 
provimento efetivo das Carreiras dos Quadros de 
Pessoal do Poder Judiciário dar-se-á mediante pro-
gressão funcional, promoção e ascensão por traba-
lhos relevantes com amplo reconhecimento.

(D)	A progressão funcional é a movimentação do servi-
dor de uma classe para a seguinte dentro de um mes-
mo nível, observado o interstício de dois anos, sob os 
critérios fixados em regulamento e de acordo com o 
resultado de avaliação formal de desempenho.

(E)	Cada órgão destinará, no mínimo, 50% (cinquenta 
por cento) do total das funções comissionadas para 
serem exercidas por servidores integrantes das Car-
reiras dos Quadros de Pessoal do Poder Judiciário 
da União, devendo designar-se para as restantes 
servidores ocupantes de cargos de provimento efe-
tivo que não integrem essas carreiras ou que sejam 
titulares de empregos públicos permanentes, obser-
vados os requisitos de qualificação e de experiência 
previstos em regulamento.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Direito Constitucional
Fabrício Rodrigues

31	
À luz da sistemática constitucional, quanto ao princípio 
da soberania, assinale a alternativa correta.
(A)	O ato de entrega do extraditando é de competência 

declinável do presidente da República.
(B)	É um dos objetivos do Estado brasileiro.
(C)	A soberania nacional no plano nacional funda-se no 

princípio da independência nacional, efetivada pelo 
presidente da República.

(D)	A independência nacional significa o poder político 
supremo dentro do território.

(E)	É um dos fundamentos do Estado brasileiro.

32	
Com fundamento na repartição de competências na 
República Federativa do Brasil e no entendimento con-
solidado do Supremo Tribunal Federal, assinale a alter-
nativa incorreta.
(A)	Não ofende o princípio da livre concorrência lei mu-

nicipal que impede a instalação de estabelecimentos 
comerciais do mesmo ramo em determinada área.

(B)	É competente o Município para fixar o horário de 
funcionamento de estabelecimento comercial.

(C)	O Município é competente para legislar sobre meio 
ambiente com União e Estado, no limite de seu in-
teresse local e ainda que tal regramento seja har-
mônico com a disciplina estabelecida pelos demais 
entes federados.

(D)	É atribuição do Município legislar em matéria de se-
gurança em estabelecimentos financeiros.

(E)	Compete ao Município criar, organizar e suprimir dis-
tritos, observada a legislação estadual.

33	
A respeito dos direitos e garantias individuais e coletivas, 
assinale a alternativa correta.
(A)	É inconstitucional a lei de proteção animal que, a 

fim de resguardar a liberdade religiosa, permite o 
sacrifício ritual de animais em cultos de religiões de 
matriz africana.

(B)	Não viola a Constituição Federal a proibição de veicu-
lação de discurso proselitista em serviço de radiodi-
fusão comunitária.

(C)	Ante conflito entre a liberdade de expressão de 
agente político, na defesa da coisa pública, e honra 
de terceiro, há de prevalecer o interesse coletivo.

(D)	A exigência constitucional de aviso prévio relativa-
mente ao direito de reunião não é satisfeita com 
a veiculação de informação que permita ao poder 

público zelar para que seu exercício se dê de forma 
pacífica ou para que não frustre outra reunião no 
mesmo local.

(E)	Será concedida extradição de estrangeiro por crime 
político ou de opinião.

34	
A respeito do sistema brasileiro de controle de constitu-
cionalidade, assinale a alternativa correta.
(A)	A interpretação constitucional derivada das decisões 

proferidas pelo STF assume papel de essencial impor-
tância na organização institucional do Estado brasilei-
ro, a justificar o reconhecimento de que o modelo polí-
tico-jurídico vigente em nosso país confere, à Suprema 
Corte, a singular prerrogativa de dispor do monopólio 
da última palavra em tema de exegese das normas ins-
critas no texto da Lei Fundamental.

(B)	Os legitimados ativos para a propositura das ações 
de controle concentrado de constitucionalidade es-
tão arrolados no art. 103 da Constituição da Repúbli-
ca e todos são considerados universais.

(C)	Lei ou norma de caráter ou efeito já exaurido pode 
ser objeto de controle abstrato de constitucionalida-
de, em ação direta de inconstitucionalidade.

(D)	Para a aplicação da técnica da interpretação confor-
me a Constituição, a norma impugnada não precisa 
ser polissêmica.

(E)	O Poder Legislativo detém o monopólio da função 
normativa.

35	
A respeito do sistema brasileiro de controle de constitu-
cionalidade, assinale a alternativa correta.
(A)	Os legitimados ativos para a propositura das ações de 

controle concentrado de constitucionalidade estão 
arrolados no art. 103 da Constituição da República.

(B)	Cabe ação direta de inconstitucionalidade de lei do 
Distrito Federal derivada da sua competência legisla-
tiva municipal.

(C)	Para a aplicação da técnica da interpretação confor-
me à Constituição, a norma impugnada não precisa 
ser polissêmica.

(D)	Lei ou norma de caráter ou efeito já exaurido pode 
ser objeto de controle abstrato de constitucionalida-
de, em ação direta de inconstitucionalidade.

(E)	Os legitimados ativos para a propositura das ações 
de controle concentrado de constitucionalidade es-
tão arrolados no art. 103 da Constituição da Repúbli-
ca e todos são considerados universais.
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36	
Com base nas disposições constitucionais relativas aos 
direitos e garantias fundamentais e a jurisprudência do 
STF a esse respeito, marque a opção correta.
(A)	É livre a manifestação do pensamento, sendo vedado 

o anonimato.
(B)	A casa é asilo violável do indivíduo, ninguém nela 

podendo penetrar sem consentimento do morador, 
salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou 
para prestar socorro, ou, durante o dia, por deter-
minação judicial.

(C)	É compatível com a Constituição a ideia de um direi-
to ao esquecimento.

(D)	É violável a liberdade de consciência e de crença, 
sendo assegurado o livre exercício dos cultos religio-
sos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais 
de culto e a suas liturgias.

(E)	São admissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos.

Direito Administrativo
Rafael de Oliveira

37	
Assinale a alternativa, na Lei de Improbidade Adminis-
trativa, que não corresponde a uma modalidade de ato 
administrativo que importa enriquecimento ilícito.
(A)	Facilitar ou concorrer, por qualquer forma, para a 

indevida incorporação ao patrimônio particular, de 
pessoa física ou jurídica, de bens, de rendas, de ver-
bas ou de valores integrantes do acervo patrimonial 
das entidades referidas no art. 1º dessa Lei.

(B)	Receber, para si ou para outrem, dinheiro, bem mó-
vel ou imóvel, ou qualquer outra vantagem econô-
mica, direta ou indireta, a título de comissão, per-
centagem, gratificação ou presente de quem tenha 
interesse, direto ou indireto, que possa ser atingido 
ou amparado por ação ou omissão decorrente das 
atribuições do agente público.

(C)	Perceber vantagem econômica, direta ou indireta, 
para facilitar a aquisição, permuta ou locação de 
bem móvel ou imóvel, ou a contratação de serviços 
pelas entidades referidas no art. 1º por preço supe-
rior ao valor de mercado.

(D)	Perceber vantagem econômica, direta ou indireta, 
para facilitar a alienação, permuta ou locação de 
bem público ou o fornecimento de serviço por ente 
estatal por preço inferior ao valor de mercado.

(E)	Utilizar, em obra ou serviço particular, qualquer bem 
móvel, de propriedade ou à disposição de qualquer 
das entidades referidas no art. 1º dessa Lei, bem 
como o trabalho de servidores, de empregados ou 
de terceiros contratados por essas entidades.

38	
Sobre os contratos administrativos, assinale a alternati-
va correta.

I –	Os contratos administrativos podem ser entendi-
dos como um ajuste firmado entre a Administração 
Pública e um particular (pessoas físicas ou jurídicas 
particulares), regulado pelo direito público e tendo 
por objetivo principal uma atividade que traduza 
certo interesse público.

II –	Possuem características típicas, como a presença 
da administração pública em pelo menos um dos 
polos da relação jurídica. Nesse sentido, o contrato 
administrativo, às vezes, pressupõe a presença da 
Administração Pública coberta de uma certa condi-
ção de superioridade sobre o particular.

III –	Atualmente, o critério mais apropriado para con-
ceituação dos contratos administrativos é o crité-
rio formal, em que define como administrativos os 
contratos submetidos aos princípios e regras do Di-
reito Administrativo.

(A)	Somente o item I está correto.
(B)	Somente o item II está correto.
(C)	Todos os itens estão corretos.
(D)	Nenhum item está correto.
(E)	Somente o item III está correto.

39	
Sobre a Lei n. 9.784/1999, Lei do Processo Administrati-
vo Federal, assinale a alternativa incorreta.
(A)	A competência é irrenunciável e se exerce pelos ór-

gãos administrativos a que foi atribuída como pró-
pria, salvo os casos de delegação e avocação legal-
mente admitidos.

(B)	Um órgão administrativo e seu titular poderão, se 
não houver impedimento legal, delegar parte da sua 
competência a outros órgãos ou titulares, ainda que 
estes não lhe sejam hierarquicamente subordina-
dos, quando for conveniente, em razão de circuns-
tâncias de índole técnica, social, econômica, jurídica 
ou territorial.

(C)	O disposto na letra “b” não se aplica à delegação de 
competência dos órgãos colegiados aos respectivos 
presidentes.

(D)	Não pode ser objeto de delegação: a edição de atos 
de caráter normativo.

(E)	Não pode ser objeto de delegação: a decisão de re-
cursos administrativos.
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40	
Sobre os atos administrativos, assinale a alternativa incorreta.
(A)	Ato administrativo é a declaração do Estado ou de 

quem o represente, que produz efeitos jurídicos ime-
diatos, com observância da lei, sob o regime jurídico de 
direito público e sujeita ao controle pelo Poder Público.

(B)	Fatos administrativos (para algumas bancas examina-
doras é sinônimo de atos materiais) são atos pratica-
dos pela Administração desprovidos de manifestação 
de vontade cuja natureza é meramente executória.

(C)	Atos da Administração são atos praticados pelo Po-
der Público sob o amparo do direito privado.

(D)	São atributos do ato administrativo: presunção de 
legitimidade e veracidade dos atos administrativos.

(E)	Sujeito competente ou Competência e Forma são 
elementos do ato administrativo discricionário.

41	
“Consiste na situação de fato e de direito que gera a 
necessidade da Administração em praticar o ato admi-
nistrativo.”
O texto acima refere-se a:
(A)	motivo.
(B)	forma.
(C)	finalidade.
(D)	competência.
(E)	objeto.

42	
Sobre o poder de polícia, assinale a alternativa incorreta.
(A)	Atividade da administração pública que, limitando 

ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, re-
gula a prática de ato ou a abstenção de fato.

(B)	Poder em razão de interesse público concernente à 
segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à dis-
ciplina da produção e do mercado, ao exercício de 
atividades econômicas dependentes de concessão 
ou autorização do Poder Público.

(C)	É regular o exercício do poder de polícia quando de-
sempenhado pelo órgão competente nos limites da 
lei aplicável.

(D)	O poder de polícia se manifesta por medidas preven-
tivas apenas. Objetiva adequar o comportamento in-
dividual à lei.

(E)	Considera-se poder de polícia a atividade da admi-
nistração pública que, limitando ou disciplinando di-
reito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato 
ou abstenção de fato, em razão de interesse público 
concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos 
costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de 
concessão ou autorização do Poder Público, à tran-
quilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 
direitos individuais ou coletivos.

Direito Eleitoral
Edson Costa

43	
O prazo para a interposição do recurso contra a expedi-
ção de diploma – RCED é de:
(A)	3 dias, a contar da diplomação.
(B)	5 dias, a contar da diplomação.
(C)	3 dias, a contar do último dia limite fixado para a 

diplomação.
(D)	5 dias, a contar do último dia limite fixado para a 

diplomação.
(E)	15 dias, a contar da diplomação.

44	
Sobre a propaganda eleitoral, assinale a alternati-
va correta.
(A)	Inicia-se após 15 de agosto do ano da eleição.
(B)	Confunde-se com a propaganda partidária.
(C)	É permitida por meio de outdoor, desde que a despe-

sa seja declarada na prestação de contas.
(D)	Admite-se que o eleitor, em apoio a candidato, con-

trate impulsionamento de conteúdo na internet.
(E)	Todas as alternativas acima estão erradas.

45	
A idade mínima prevista na Constituição Federal para 
concorrer ao cargo de Governador do Distrito Federal é:
(A)	35 anos, tomando por referência a data da posse.
(B)	30 anos, tomando por referência a data da formaliza-

ção do registro de candidatura.
(C)	35 anos, tomando por referência a data da formaliza-

ção do registro de candidatura.
(D)	30 anos, tomando por referência a data do pleito.
(E)	30 anos, tomando por referência a data da posse.

46	
Sobre as regras para financiamento de campanhas, assi-
nale a alternativa correta.
(A)	É vedada a arrecadação de recursos para campanhas 

eleitorais, em qualquer de suas modalidades, antes 
da abertura da conta bancária destinada ao trânsito 
dos recursos financeiros dos candidatos.

(B)	Antes de abrir a conta bancária para receber recur-
sos e efetivar gastos, o candidato deverá fazer a ins-
crição do seu CNPJ de campanha.

(C)	Pessoas jurídicas poderão fazer doações desde que 
limitadas a até 2% (dois por cento) do faturamento 
bruto auferido no ano anterior à eleição.

(D)	As instituições financeiras e de pagamento poderão 
recusar a utilização de cartões de débito e de crédito 
como meio de doações eleitorais de pessoas físicas.

(E)	Todas as alternativas acima estão erradas.
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47	
Sobre o prazo para os candidatos prestarem contas da 
campanha eleitoral, assinale a alternativa correta.
(A)	Para os candidatos que não disputam o 2º turno, o 

prazo para prestar as contas do 1º turno é de 20 dias 
após a eleição.

(B)	Para os candidatos que disputam o 2º turno, o prazo 
para prestar as contas é de 30 dias após o 2º turno e, 
neste caso, apresentará de uma só vez as contas dos 
dois turnos juntos.

(C)	Para os candidatos que disputam o 2º turno, o prazo 
para prestar as contas é de 20 dias após o 2º turno e, 
neste caso, apresentará de uma só vez as contas dos 
dois turnos juntos.

(D)	Para os candidatos que disputam o 2º turno, o prazo 
para prestar as contas é de 30 dias após o 1º turno 
em relação à arrecadação e gastos efetivados até o 
dia da eleição do 1º turno e de 20 dias após o segun-
do turno em relação à arrecadação e gastos efetiva-
dos entre o 1º e 2º turnos.

(E)	Para os candidatos que não disputam o 2º turno, o 
prazo para prestar as contas do 1º turno é de 40 dias 
após a eleição.

48	
Sobre a propaganda eleitoral na internet, assinale a al-
ternativa correta.
(A)	É proibida a venda de cadastro de endereços eletrônicos.
(B)	É permitida a propaganda eleitoral paga, desde que 

tal despesa seja declarada na prestação de contas, 
em sítios de portais de notícias, limitada a 5% (cinco 
por cento) do tamanho da página.

(C)	É permitido ao eleitor contratar impulsionamento de 
conteúdo na internet em favor de candidato ou parti-
do político, caracterizando uma doação estimável em 
dinheiro, desde que não ultrapasse o limite financei-
ro legal para esse tipo de doação.

(D)	 A propaganda eleitoral na internet se inicia a partir da 
data prevista para o início das convenções partidárias.

(E)	Todas as alternativas acima estão erradas.

49	
O prazo para ajuizamento da representação por conduta 
vedada aos agentes públicos em ano de eleição é (de):
(A)	15 dias após a eleição.
(B)	até o dia da eleição.
(C)	15 dias após a diplomação.
(D)	30 dias após a eleição.
(E)	até a data da diplomação.

50	
Não é legitimado ativo para ajuizar a ação de impugna-
ção de registro de candidatura, prevista no art. 3º da Lei 
Complementar n. 64/1990:
(A)	Ministério Público Eleitoral.
(B)	Federação de Partidos.
(C)	partido político.
(D)	coligação.
(E)	eleitor no pleno exercício dos direitos políticos.

51	
Sobre o voto, assinale a alternativa correta.
(A)	É obrigatório para todo(a) brasileiro(a).
(B)	É facultativo para quem não domina a língua por-

tuguesa.
(C)	É facultativo para o analfabeto mas, se alistado, é 

obrigado a votar.
(D)	Admite-se voto censitário.
(E)	É a materialização do direito de sufrágio.

52	
Está inelegível no Estado A:
(A)	o irmão adotivo do Governador do Estado A.
(B)	o primo do Governador do Estado A.
(C)	o tio do Governador do Estado A.
(D)	o irmão do Governador do Estado A, titular de man-

dato eletivo e candidato à reeleição.
(E)	Todas as alternativas acima estão erradas.

Direito Civil
Carlos Elias

53	
Afonso, argentino e domiciliado no Brasil, viaja a Istam-
bul (Turquia) de férias. Sofre um acidente e morre. Era 
solteiro e tinha, como únicos parentes vivos, três ir-
mãos: um argentino (domiciliado na Argentina), um bra-
sileiro (domiciliado no Brasil) e um turco (domiciliado na 
Turquia). À luz da Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro, nesse caso, quanto à sucessão causa mortis:
(A)	aplica-se a lei argentina, por ser a lei da nacionalida-

de de João.
(B)	aplica-se a lei turca por ser a do local do óbito.
(C)	aplica-se a lei brasileira, salvo se a lei turca for mais 

favorável ao único irmão brasileiro de João, hipótese 
em que se aplicará a lei turca em favor desse irmão 
quanto aos bens situados no Brasil.

(D)	a verificação da capacidade de cada herdeiro para 
suceder será feita de acordo com a lei do país de do-
micílio de cada herdeiro.

(E)	a lei a ser aplicada é aquela que for escolhida pela 
maioria dos filhos.
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54	
É de 4 anos o prazo decadencial para anular negócio ju-
rídico, salvo:
(A)	fraude contra credores.
(B)	erro.
(C)	lesão.
(D)	simulação.
(E)	estado de perigo.

55	
O prazo de prescrição da pretensão de indenização nos 
casos de repetição de indébito é de:
(A)	1 ano.
(B)	2 anos.
(C)	3 anos.
(D)	10 anos.
(E)	5 anos.

56	
No caso de descumprimento ou invalidade de um con-
trato, a pretensão para pedir a devolução dos valores 
pagos com base nesse contrato prescreve em:
(A)	1 ano.
(B)	2 anos.
(C)	3 anos.
(D)	10 anos.
(E)	5 anos.

57	
Salvo estipulação em contrário, tem direito o evicto, 
além da restituição integral do preço ou das quantias 
que pagou:
(A)	à indenização, em dobro, dos frutos que tiver sido 

obrigado a restituir.
(B)	à indenização pelas despesas dos contratos e pelos 

prejuízos que diretamente resultarem da evicção.
(C)	às custas judiciais e aos honorários do advogado por 

constituído pelo evicto, tudo em dobro como forma 
de punição.

(D)	ao recebimento de uma multa correspondente a 
20% do preço pago.

(E)	a exigir a entrega de outro bem idêntico ao que foi 
objeto da evicção.

58	
O valor a ser fixado a título de indenização
(A)	deverá em qualquer hipótese, corresponder à exten-

são do dano.
(B)	jamais poderá ser fixado com base na equidade.
(C)	não poderá exceder ao dobro do valor do dano causado.
(D)	deverá ser reduzido equitativamente pelo juiz se 

houver manifesta desproporção entre a gravidade da 
culpa e o dano.

(E)	poderá ser fixado equitativamente sempre que o 
juiz, no caso concreto, verificar que o responsável 
agiu com base em culpa leve.

Direito Processual Civil
Cristiny Rocha

59	
Sobre comunicação de atos processuais, mais especifica-
mente sobre a tramitação de cartas precatórias, rogató-
rias e de ordem, assinale a opção correta.
(A)	O juízo arbitral não tem poder coercitivo para o cum-

primento de medida de urgência, razão pela qual 
será requerida cooperação judiciária ao Estado-juiz 
para cumprimento do ato através de carta precatória.

(B)	Na ausência de competência do juízo em razão da 
matéria, o juiz deprecado cumprirá a carta precatória 
e depois irá remetê-la ao juiz competente.

(C)	Em todas as cartas, o juiz fixará o prazo para cumpri-
mento, atendendo à facilidade das comunicações e à 
natureza da diligência.

(D)	A carta tem caráter itinerante, podendo, somente 
antes de lhe ser ordenado o cumprimento, ser enca-
minhada a juízo diverso do que dela consta, a fim de 
se praticar o ato.

(E)	As cartas sempre serão expedidas por meio eletrôni-
co, caso em que a assinatura do juiz deverá ser ele-
trônica, na forma da lei.

60	
Pâmela ingressou com ação em face de determinado 
Município pleiteando a sua condenação a lhe pagar 
quantia correspondente a setecentos salários mínimos. 
O processo tramita em autos físicos, sendo que o repre-
sentante do réu os retirou em carga e após trinta e cinco 
dias úteis ainda não devolveu ao cartório. É correto afir-
mar, nesse contexto, que:
(A)	os advogados públicos ou privados, o defensor públi-

co e o membro do Ministério Público devem restituir 
os autos no prazo do ato a ser praticado, sendo que 
no caso qualquer interessado poderá exigir a de-
volução.

(B)	se, intimado, o advogado não devolver os autos no 
prazo de 5 (cinco) dias, perderá o direito à vista fora 
de cartório e incorrerá em multa correspondente à 
metade do salário mínimo.

(C)	se, intimado, o advogado não devolver os autos no 
prazo de 3 (três) dias, perderá o direito à vista fora de 
cartório e incorrerá em multa correspondente a um 
salário mínimo.

(D)	ao advogado público não haverá imposição de multa 
pelo atraso na restituição dos autos.

(E)	o juiz não comunicará a OAB nesse caso.
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61	
Carlos se envolveu em acidente de trânsito com Ricar-
do após o carnaval. Não houve acordo entre as partes, 
sendo que Carlos ingressou com demanda judicial pe-
dindo ressarcimento pelo dano material sofrido e lucros 
cessantes porque utilizava o carro para o trabalho. O va-
lor postulado a título de danos materiais foi de dois mil 
reais, entretanto não indicou um valor determinado na 
petição inicial sobre os lucros cessantes, pois entendia 
que não era possível mensurá-lo no momento da distri-
buição da ação. Nesse caso:
(A)	o juiz deverá determinar a emenda à inicial quanto 

aos lucros cessantes sob pena de indeferimento.
(B)	o juiz indeferirá a petição inicial, uma vez que não é 

admitido pedido genérico.
(C)	a cumulação de pedido determinado e genérico não 

é autorizada.
(D)	o juiz dará prosseguimento ao feito, pois, nesse caso, 

havendo dúvida quanto à extensão do dano, é lícito 
formular pedido genérico.

(E)	o juiz reconhecerá a inépcia da inicial.

62	
Iniciada determinada demanda, o réu é citado e deixa 
de apresentar defesa. Entretanto, no curso da fase ins-
trutória percebe que os elementos carreados aos autos 
não respaldavam os argumentos do autor, estando em 
contradição com a petição inicial. Nesse cenário, é pos-
sível afirmar:
(A)	o réu é revel, mas os efeitos processuais da revelia a 

ele não serão aplicáveis ao caso, tendo em vista que 
há prova nos autos que demonstram que as alega-
ções do autor são inverossímeis.

(B)	o revel poderá intervir no processo em qualquer 
fase, recebendo-o no estado em que se encontrar.

(C)	ao réu revel não será lícita a produção de provas.
(D)	o juiz terá que reconhecer a procedência do pedido 

do autor, tendo em vista a revelia no caso narrado.
(E)	o juiz não poderá decidir a favor do réu revel.

63	
Em processo judicial, a parte autora logrou comprovar 
os fatos constitutivos de seu direito através da juntada 
de prova documentada de contrato de depósito, que au-
torizava o pedido reipersecutório e a aplicação de mul-
ta diária pelo inadimplemento. Sendo assim, invocando 
esse contexto, requereu liminarmente a concessão de 
tutela provisória que lhe permitisse exercer, de imedia-
to, o direito. No tocante a essa tutela provisória, é cor-
reto afirmar:
(A)	que se trata de tutela cautelar, devendo ser concedi-

do o sequestro do bem depositado.
(B)	que se trata de tutela antecipada, que poderá ser de-

cidida no curso do processo via decisão interlocutória.

(C)	que se trata de tutela da evidência, que poderá ser de-
cidida no curso do processo via decisão interlocutória.

(D)	trata-se de hipótese em que o magistrado não pode-
rá decidir liminarmente, devendo respeitar o contra-
ditório participativo.

(E)	trata-se de tutela da evidência, sendo necessária a 
demonstração do perigo de dano ou risco ao resulta-
do útil do processo.

Direito Penal
Douglas Vargas

64	
Acerca dos desdobramentos do princípio da legalidade, 
é correto afirmar que
(A)	em situações excepcionais, medidas provisórias e 

leis delegadas podem criar infrações penais e comi-
nar penas.

(B)	a criação de infrações penais e a cominação de penas 
exige lei anterior, tornando-se proibida a retroativi-
dade maléfica.

(C)	o costume é uma fonte de deveres, podendo ser uti-
lizado para agravação de penas e elucidação do con-
teúdo dos tipos penais.

(D)	não se exige que os tipos penais sejam dotados de 
clareza, sendo permitido que o legislador adote 
preceitos vagos e imprecisos no momento de sua 
criação.

(E)	é possível a criação de uma infração penal mesmo 
quando a conduta indesejada pelo meio social for 
perfeitamente inibida por outro ramo do Direito.

65	
A respeito das normas e princípios que regem a apli-
cação da lei penal no tempo e no espaço, é correto 
afirmar que:
(A)	a capacidade que a lei penal tem de ser aplicada a 

fatos praticados antes de sua vigência denomina-se 
ultratividade.

(B)	a novatio legis in pejus é sempre irretroativa, de for-
ma que a lei vigente ao tempo do crime é a que de-
verá ser aplicada.

(C)	a abolitio criminis possui natureza jurídica de cau-
sa extintiva da tipicidade e não deve respeito à 
coisa julgada.

(D)	transitada em julgado a sentença condenatória, 
compete ao juiz de primeiro grau a aplicação de lei 
mais benigna.

(E)	as leis excepcionais ou temporárias são feitas para 
durar um período determinado e são dotadas de ul-
tratividade benéfica.
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66	
Acerca das penas, analise as afirmativas a seguir e assi-
nale (V) para a verdadeira e (F) para a falsa.

(  )	� Considera-se regime fechado a execução da 
pena em estabelecimento de segurança máxi-
ma ou média; regime semiaberto a execução da 
pena em casa de albergado ou estabelecimento 
adequado; regime aberto a execução da pena 
em colônia agrícola, industrial ou estabeleci-
mento similar.

(  )	� As penas restritivas de direitos são autônomas 
e substituem as privativas de liberdade, quan-
do aplicada pena privativa de liberdade não 
superior a dois anos e o crime não for come-
tido com violência ou grave ameaça à pessoa 
ou, qualquer que seja a pena aplicada, se o réu 
for primário.

(  )	� A limitação de fim de semana consiste na obri-
gação de permanecer, aos sábados e domingos, 
por 8 (oito) horas diárias, em casa de albergado 
ou outro estabelecimento adequado.

As afirmativas são, na ordem apresentada, res-
pectivamente
(A)	F, F e F.
(B)	V, F e F.
(C)	F, V e V.
(D)	V, V e F.
(E)	V, F e V.

67	
Acerca do concurso de pessoas, é correto afirmar que 
autor mediato:
(A)	é aquele que executa o núcleo do tipo por sua pró-

pria vontade.
(B)	é quem planeja a empreitada criminosa para que ou-

tras pessoas a executem.
(C)	é aquele que se vale de um não culpável como ins-

trumento de execução do tipo penal.
(D)	é quem de qualquer forma contribui para a produção 

do resultado.
(E)	é quem colabora dolosamente para a produção do 

resultado, embora não exerça domínio sobre a ação.

68	
Considerando a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, não pode ser equiparado a funcionário público 
para fins penais:
(A)	o administrador de Loteria.
(B)	o estagiário de órgão público.
(C)	o advogado dativo.
(D)	o médico de hospital particular conveniado ao Siste-

ma Único de Saúde.
(E)	o depositário judicial.

69	
No que tange aos crimes contra a fé pública, marque a 
alternativa INCORRETA.
(A)	A conduta de inserir informação falsa em currículo 

Lattes não configura crime de falsidade ideológica.
(B)	Quem, tendo recebido de boa-fé, como verdadeira, 

moeda falsa ou alterada, a restitui à circulação, de-
pois de conhecer a falsidade, é punido com detenção 
e multa.

(C)	Aquele que pratica a conduta de adulterar placa de 
veículo semirreboque responde pelo crime de adul-
teração de sinal identificador de veículo automotor.

(D)	Para os efeitos penais, equiparam-se a documento 
público os livros mercantis e o testamento particular.

(E)	A conduta de atribuir-se falsa identidade perante au-
toridade policial é típica, ainda que em situação de 
alegada autodefesa.

Direito Processual Penal
Ismael Souto

70	
Sobre a ação penal privada no processo penal, assinale a 
alternativa correta.
(A)	Será admitida ação privada nos crimes de ação pú-

blica, se esta não for intentada no prazo legal, ca-
bendo ao Ministério Público aditar a queixa, repu-
diá-la e oferecer denúncia substitutiva, intervir em 
todos os termos do processo, fornecer elementos 
de prova, interpor recurso e, a todo tempo, no caso 
de negligência do querelante, retomar a ação como 
parte principal.

(B)	O ofendido é o único legitimado para intentar a 
ação privada.

(C)	No caso de morte do ofendido ou quando declara-
do ausente por decisão judicial, o direito de oferecer 
queixa ou prosseguir na ação passará apenas ao côn-
juge e ao descendente.

(D)	As fundações, associações ou sociedades legalmente 
constituídas não poderão exercer a ação penal.

(E)	O direito de representação poderá ser exercido, pes-
soalmente ou por procurador com poderes gerais, 
mediante declaração, escrita ou oral, feita ao juiz, ao 
órgão do Ministério Público, ou à autoridade policial.



3º Simulado – TSE + TREs (Concurso Unificado) – Analista Judiciário – Área Judiciária (Pós-Edital)

71	
Sobre as citações e intimações no processo penal, assi-
nale a alternativa INCORRETA.
(A)	A citação inicial far-se-á por mandado, quando o réu 

estiver no território sujeito à jurisdição do juiz que a 
houver ordenado.

(B)	A precatória será devolvida ao juiz deprecante, in-
dependentemente de traslado, depois de lançado 
o "cumpra-se" e de feita a citação por mandado do 
juiz deprecado.

(C)	Verificado que o réu se encontra em território sujei-
to à jurisdição de outro juiz, a carta precatória de-
verá ser devolvida ao juiz deprecante, para que este 
expeça novamente ao juízo deprecado, para efetiva-
ção da diligência.

(D)	A citação do militar far-se-á por intermédio do chefe 
do respectivo serviço.

(E)	O dia designado para funcionário público compare-
cer em juízo, como acusado, será notificado assim a 
ele como ao chefe de sua repartição.

72	
Sobre as nulidades no processo penal, a nulidade ocor-
rerá nos seguintes casos, EXCETO:
(A)	incompetência do juízo.
(B)	mesmo que não tenha influído na decisão da causa.
(C)	ilegitimidade da parte.
(D)	na falta de recurso de ofício, nos casos em que a lei o 

tenha estabelecido.
(E)	na falta de pelo menos de 15 jurados para a consti-

tuição do júri.

73	
No que se refere aos recursos no processo penal, assina-
le a alternativa correta.
(A)	O Ministério Público poderá desistir de recurso que 

haja interposto.
(B)	Se o recorrente apresentar o recurso incorreto, este 

não será conhecido pelo Tribunal.
(C)	Não há no Código de Processo Penal hipótese de re-

curso de ofício a ser interposto pelo juiz.
(D)	Não se admitirá recurso da parte que não tiver inte-

resse na reforma ou modificação da decisão.
(E)	A interposição de recurso, sem efeito suspensivo, 

contra decisão condenatória obsta a expedição de 
mandado de prisão.

74	
Caberá recurso, no sentido estrito, da decisão, despacho 
ou sentença, EXCETO:
(A)	que não receber a denúncia ou a queixa.
(B)	que concluir pela competência do juízo.
(C)	que pronunciar o réu.
(D)	que julgar quebrada a fiança ou perdido o seu valor.
(E)	que denegar a apelação ou a julgar deserta.

Noções de Administração Pública
Leonardo Albernaz

75	
Sobre a adoção de estruturas matriciais, inclusive no 
âmbito da administração pública, analise as seguintes 
afirmações e identifique a única correta.
(A)	A estrutura matricial consiste em uma organização 

hierárquica rígida, em que cada funcionário possui 
apenas um superior direto e uma única função.

(B)	As estruturas matriciais são caracterizadas pela 
ausência de coordenação entre as áreas funcionais 
e as unidades de negócio, o que facilita a tomada 
de decisões.

(C)	Nas estruturas matriciais, as equipes são organizadas 
em silos funcionais, o que impede a colaboração en-
tre diferentes áreas da organização.

(D)	A estrutura matricial é uma forma de organização 
que combina elementos das estruturas funcionais e 
divisionais, permitindo maior flexibilidade e colabo-
ração entre as áreas.

(E)	A estrutura matricial, por sua natureza, é incompatí-
vel com a administração pública, sendo exclusiva das 
organizações privadas.

76	
Identifique a assertiva corretamente descrita sobre as 
funções primordiais do processo administrativo.
(A)	O planejamento envolve a alocação de recursos fi-

nanceiros, humanos e materiais em cada unidade ad-
ministrativa e processo de trabalho na organização.

(B)	A organização está relacionada à definição de metas 
e objetivos, bem como à elaboração de estratégias e 
planos de ação para alcançá-los.

(C)	A função de dirigir é responsável pela supervisão e 
acompanhamento das atividades, verificando se es-
tão em conformidade com os padrões estabelecidos 
e corrigindo possíveis desvios.

(D)	O controle se refere à liderança, motivação e comu-
nicação com os colaboradores, a fim de orientá-los 
e conduzi-los na realização das tarefas necessárias 
para o cumprimento dos objetivos.

(E)	 A função de organizar consiste em estabelecer a estru-
tura organizacional, definindo responsabilidades, auto-
ridades e as relações entre os membros da organização.



3º Simulado – TSE + TREs (Concurso Unificado) – Analista Judiciário – Área Judiciária (Pós-Edital)

77	
Considerando os aspectos complexos e desafiadores da 
comunicação organizacional, analise as afirmações a se-
guir e identifique qual delas está incorreta.
(A)	A comunicação assertiva é uma abordagem equili-

brada que respeita os direitos e opiniões dos outros, 
ao mesmo tempo em que expressa claramente as 
necessidades e pontos de vista do emissor, contri-
buindo para a eficácia da comunicação.

(B)	O ruído semântico, um tipo de barreira na comunica-
ção, refere-se às dificuldades decorrentes de diferen-
ças culturais, sociais ou linguísticas entre o emissor e 
o receptor, podendo gerar mal-entendidos na inter-
pretação da mensagem.

(C)	As redes de comunicação, como a rede em cadeia, 
a rede em estrela e a rede em círculo, descrevem 
padrões de interação entre os membros de uma 
organização e não têm impacto significativo na ve-
locidade, precisão ou satisfação dos envolvidos no 
processo de comunicação.

(D)	A comunicação organizacional inclui a comunica-
ção formal, que segue os canais e normas estabele-
cidas pela organização, e a comunicação informal, 
que ocorre espontaneamente entre os membros 
da organização, sem respeitar a hierarquia ou as 
regras formais.

(E)	A comunicação externa engloba atividades como 
relações públicas, marketing e responsabilidade 
social corporativa, que visam a construção e manu-
tenção da imagem da organização junto a públicos 
externos, como clientes, fornecedores, investidores 
e comunidade.

78	
Considerando as convergências e diferenças entre a ges-
tão pública e a gestão privada, analise as afirmações a 
seguir e identifique a única incorreta.
(A)	A gestão pública visa atender aos interesses da socie-

dade e ao bem-estar coletivo, enquanto a gestão pri-
vada tem como principal objetivo gerar lucro e valor 
para os acionistas.

(B)	Tanto na gestão pública quanto na gestão privada, a efi-
ciência, a eficácia e a efetividade são princípios funda-
mentais para o alcance dos objetivos organizacionais.

(C)	A gestão pública é caracterizada por maior rigidez 
em relação à contratação e demissão de pessoal, em 
comparação à gestão privada, devido às garantias e 
estabilidades previstas na legislação.

(D)	A transparência e a prestação de contas são aspectos 
fundamentais na gestão pública, mas não são rele-
vantes na gestão privada, uma vez que as empresas 
privadas não têm obrigação de prestar contas a ór-
gãos fiscalizadores ou à sociedade.

(E)	Ambos os tipos de gestão podem se beneficiar da 
adoção de ferramentas e técnicas de gestão mo-
dernas, como planejamento estratégico, gestão de 
projetos e sistemas de informação, para melhorar o 
desempenho e a eficiência organizacional.

79	
Considerando a importância do planejamento estratégi-
co para o êxito das organizações, analise as alternativas a 
seguir e identifique o único item corretamente descrito.
(A)	O planejamento estratégico, apesar de amplamen-

te utilizado no setor privado, é incompatível com a 
administração pública, pois as organizações governa-
mentais não têm objetivos e metas que possam ser 
traduzidos em estratégias e planos de ação.

(B)	O planejamento estratégico é um processo dinâmi-
co e sistemático que envolve a definição de objeti-
vos, metas e estratégias, levando em consideração 
fatores internos e externos, para orientar a tomada 
de decisões e o alcance dos resultados desejados a 
longo prazo.

(C)	O planejamento estratégico aborda principalmente 
questões administrativas e processuais, focando no 
médio e longo prazo, sem adentrar em aspectos am-
bientais que possam impactar a organização no futuro.

(D)	O planejamento estratégico concentra-se principal-
mente nos elementos internos da organização, como 
recursos e competências, desconsiderando os fato-
res externos não controláveis que podem influenciar 
o desempenho, como ambiente econômico, político 
e concorrência no mercado.

(E)	O planejamento estratégico é caracterizado por ser 
um processo periódico ou episódico, onde as metas 
e objetivos estabelecidos inicialmente devem ser 
mantidos inalterados no horizonte de tempo pré-
-definido, até que se alcance o momento adequado 
de revisão dos planos.
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Considerando os aspectos fundamentais e complexos da 
gestão de processos, de ampla aplicação nas organiza-
ções privadas e públicas, não se pode afirmar que:
(A)	a gestão de processos tem como objetivo otimizar o 

desempenho dos processos organizacionais, melho-
rando a eficiência, a eficácia e a qualidade dos pro-
dutos e serviços entregues.

(B)	o mapeamento de processos é uma etapa essencial 
da gestão de processos, pois permite identificar e 
compreender as atividades, fluxos e interações entre 
os elementos que compõem um processo.

(C)	a abordagem de gestão por processos busca integrar 
e coordenar as atividades da organização, rompendo 
com a visão de silos funcionais e promovendo uma 
perspectiva sistêmica e orientada a resultados.

(D)	a implantação da gestão de processos pode envolver 
a adoção de metodologias e ferramentas, como o 
Business Process Management (BPM), que auxiliam 
na modelagem, análise, monitoramento e melhoria 
dos processos organizacionais.

(E)	a gestão de processos é mais relevante para as or-
ganizações privadas, já que as organizações públicas 
não se beneficiam significativamente da otimização 
de processos, visto que seus objetivos não estão re-
lacionados à eficiência operacional ou à qualidade 
dos serviços prestados.
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Redação (30 linhas) + Padrão de Resposta
Roberto Gandulfo

	� Massacre em escolas: por que adolescentes escolhem a violência? Saiba como identificar sinais
	� Segundo especialistas, os adolescentes dão diversos sinais antes de escolherem a violência no ambiente escolar

	�
	� Pais, alunos e professores vêm demonstrando preocupação com o aumento de casos de ameaças e tentativas de 
ataque em escolas no Brasil. Apesar da movimentação do Governo Federal e dos governos estaduais, além do aumen-
to do policiamento nos ambientes escolares, especialistas acreditam que a melhor forma de prevenir massacres em 
escolas é entender o que leva um adolescente a escolher a violência.
	� Segundo o psicólogo e professor da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), Fábio Melo, não existe uma 
explicação universalmente aceita para o fenômeno de ataques em escolas, que vêm atingindo inúmeros países pelo 
mundo. Entretanto, o mais importante é entender que o autor dos crimes não é um monstro, mas alguém que cons-
truiu motivos durante a vida para agir desta forma.
	� "É como numa balança: a história individual do criminoso e a história social do contexto político, onde esses 
massacres têm acontecido. Tem que tentar entender se existe violência familiar, abuso na escola, bullying ou traumas 
violentos anteriores na família. Mas é impossível fazer essa análise isolando o indivíduo do seu contexto sociopolítico”, 
explica o especialista.
	� Portanto, para identificar os motivos que levam um jovem a ameaçar ou praticar massacres em escolas, é impor-
tante entender quais lugares ele frequenta, quais fóruns ele participa e como ele se comporta nas redes sociais. Além 
disso, deve questionar quais os modelos deste adolescente e quais discursos políticos ele segue.
	� [...]

Fonte: https://www.itatiaia.com.br/editorias/brasil/2023/04/17/massacre-em-escolas-por-que-adolescentes-escolhem-a-violencia-saiba-como-identificar-sinais

Com base no texto acima, redija um texto dissertativo-argumentativo de acordo com o seguinte tema:

O IMPACTO DA EDUCAÇÃO NO BEM-ESTAR SOCIAL
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